








Entre a Legalidade e a Democracia:
Validade e eficácia das cláusulas normativas econômicas 
em uma negociação coletiva de trabalho firmada com o Estado.

Renato de Magalhães Dantas Neto​[1]​

Resumo: Este ensaio realiza uma análise sobre a problemática do estabelecimento de uma negociação coletiva do trabalho com a administração pública, principalmente sob o argumento que esta modalidade de autocomposição violaria o princípio da legalidade. Por esta razão, inicialmente realiza-se uma abordagem teórica sobre o significado de princípios, suas funções, a distinção sobre as regras para realização de um sopesamento entre o princípio da legalidade e o princípio da democracia, com base na teoria da ponderação de Robert Alexy. Em seguida, realizam-se breves considerações sobre a própria negociação coletiva para, ao final, realizar as reflexões necessárias sobre a validade e eficácia das cláusulas normativas estabelecidas nesta norma democrática.
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Abstract: This test performs an analysis on the problem of the establishing a collective negotiation work with the government, mainly on the grounds that this form of self-building would violate the principle of legality. Because of this, initially we carried out a theoretical approach to the meaning of principles, their functions, the distinction on the rules for carrying out a weighing up between the principle of legality and the principle of democracy, based on the theory of balance of Robert Alexy. Then held brief about the very collective negotiation to the end, make the necessary reflections on the validity and effectiveness of the regulatory provisions set forth in this democratic norm.
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Atualmente, quando o empregador é a Administração Pública (latu sensu), não existe no mercado de trabalho privado uma sociedade empresária com capacidade para se estabelecer qualquer tipo de comparativo, quer seja quantitativo ou qualitativo. De igual forma, torna-se inviável uma tentativa de confronto entre o colaborador vinculado ao Estado e o empregado privado. Verifica-se, por oportuno, que o volume de pessoal, forma de contratação, remuneração ou mesmo na especificidade do serviço prestado, são alguns, dentre tantos, dos motivos que impedem esse cotejo.
Todavia, apesar da ausência de parâmetros comparativos, pode-se afirmar que o Estado brasileiro passa por uma séria mudança de paradigma no tocante a suas relações laborais. Algumas destas mudanças são verificadas com a promulgação de leis que alteraram significativamente a relação de trabalho, com destaque, inclusive para a Constituição Federal de 1988 que instituiu a obrigatoriedade do concurso público para ingresso na carreira pública​[2]​ e a Lei n.º 9.962/2000 que instituiu a figura do empregado público​[3]​. 
Conseqüentemente, onde existe mudança, existe também controvérsia nas relações empregatícias, mesmo estando a Administração Pública na posição de empregadora. Questões relacionadas a condições de trabalho, falta de pessoal, melhoria salarial, benefícios, garantias, metas e comprometimentos são sempre tópicos defendidos quando da deflagração de movimentos grevistas ou mesmo em manifestações populares de insatisfação.
No entanto, embora estes empregados possam realizar greve e sindicalizar-se, não existe previsão constitucional expressa para que os colaboradores da Administração Pública pudessem promover uma Negociação Coletiva de Trabalho. Por conseguinte, não lhes foi, pelo menos expressamente, concedida uma das formas capazes minimizar os efeitos indigestos de manifestações em prol de galgar melhores condições de trabalho.
Neste ponto a doutrina laboral está dividida. Alguns defendem a impossibilidade de negociação, face ao princípio da legalidade, outros, acreditam ser plenamente capaz o estabelecimento de mesas de negociação coletiva em função da democracia. Contudo, o posicionamento majoritário, até o presente momento, é o da negativa, sendo inclusive apoiado pelo STF que se posicionou contrário a negociação dos servidores estatutários​[4]​. Todavia, já se encontra em trâmite o processo de ratificação da Convenção n.º 151 e Resolução n.º 159 da OIT​[5]​, razão pela qual, o assunto ainda não esta finalizado. 
Posto estas considerações, objetiva-se, por meio deste ensaio, verificar que existe validade e eficácia das clausulas normativas, especialmente àquelas que versam sob aspectos econômicos em uma negociação de trabalho firmada com o Estado, partindo da premissa que a ocorrência desta negociação é inevitável, muito embora ainda não esteja sendo utilizada​[6]​.
Assim, tomou-se como base teórica um estudo sobre princípios, para então poder-se realizar o cotejo entre o princípio da legalidade versus o princípio do reconhecimento das negociações coletivas de trabalho com respaldo na democracia, aqui também categorizada como princípio, em meio ao (E)stado de ponderação. 
Por fim, superada as discussões teóricas sob o imperativo democrático do debate, far-se-á uma breve análise sobre a negociação coletiva de trabalho com o Estado para, finalmente, justificar-se as proposições assumidas revelando os assentimentos a respeito da validade e eficácia das cláusulas normativas, principalmente às econômicas, apostas em um acordo coletivo, ao qual, acredita-se possuir muita atualidade e relevância social. 
Em função do quanto exposto, se aceita como verdade que uma pesquisa nunca acaba, razão pela qual, este trabalho deve ser considerado apenas como um prelúdio, pois em absoluto não possui nenhuma pretensão de esgotar o tema em debate, e sim, apenas ser um propulsor para futuras polêmicas. 
2. Premissas Teóricas
2.1 O significado de princípios para o Direito do Trabalho
A partir de uma análise vernacular, princípio encontra-se relacionado à origem, seja este nascedouro de uma ação ou um conhecimento​[7]​. Por sua vez, MIGUEL REALE esclarece que estes são “[...] certos enunciados lógicos admitidos como condição ou base de validade das demais asserções que compõem dado campo do saber”​[8]​ e em complemento CUSTÓDIO e PIETROCOLA, destacam que:
Para além dos casos da língua, dentro do domínio das ciências empíricas, de uma forma semelhante, um princípio denota este significado, como um ponto de partida, um primeiro estado de um processo. Eles caracterizam-se como conhecimentos de um nível diferente daqueles no qual se encontram os conceitos e as leis.​[9]​ 
Em um estudo mais afastado da acepção de sustentáculo, NOBERTO BOBBIO defende o posicionamento de que princípios, em geral, são normas, ou seja, 
Os princípios gerais são apenas, a meu ver, normas fundamentais ou generalíssimas do sistema, as normas mais gerais. A palavra princípios leva a engano, tanto que é velha questão entre os juristas se os princípios gerais são normas. Para mim não há dúvida: os princípios gerais são normas como todas as outras​[10]​.(grifos nossos)
Sem divergir do conceito de BOBBIO (princípios como normas), DIRLEY DA CUNHA JÚNIOR acrescenta que em razão de sua força valorativa, os princípios “[...] determinam o conteúdo das demais normas e condicionam a compreensão e aplicação destas à efetivação dos valores que eles consagram. São, em síntese apertada, as fundações normativas  vinculantes de um dado sistema jurídico.” ​[11]​ (grifos nossos)
Já em uma abordagem mais pragmática da legislação brasileira, JOSÉ AFONSO DA SILVA explica que o vocábulo princípio possui interpretação ambígua e que, em verdade, a expressão princípios fundamentais disposta na Carta Magna vigente não apresenta a acepção de começo ou início, mas a noção de mandamento nuclear de um sistema​[12]​, que se difunde sobre diversas normas, servindo-lhes de critério para sua compreensão.​[13]​
Portanto, os princípios apresentam-se como um sustentáculo indispensável para a reflexão de todo jurista, uma vez que, expõem-se como núcleo, fundação ou origem de quaisquer normas presentes no ordenamento. Por sua vez, de maneira mais aplicada, busca-se aqui poder extrair o significado daqueles aplicáveis nas discussões acerca das relações laborais, haja vista que a própria Carta Magna insculpiu os valores sociais do trabalho, como um dos fundamentos​[14]​ e ainda estabeleceu que “A ordem social tem como base o primado do trabalho e como objetivo o bem-estar social e a justiça social”​[15]​. 
Conseqüentemente, o Estado, por meio da Constituição atribuiu ao trabalho um valor inestimável, ou seja, nas palavras de BENEDITO CALHEIROS BOMFIM: “[...] nossa Constituição, não apenas erigiu o trabalho em valioso bem individual e social, como, mais ainda, o incorporou à ordem jurídica e o integrou à sociedade.”​[16]​. 
Dada esta importância, o Direito do Trabalho​[17]​ surge como o ramo jurídico especializado para dirimir quaisquer controvérsias a respeito do tema, que além de possuir princípios estruturais próprios indissociáveis do arcabouço principiológico presente em todo ordenamento, destaca-se também por possuir em maior quantidade a presença do pluralismo jurídico​[18]​ haja vista, tão somente a dinâmica acelerada das relações de trabalho.
Assim, para a doutrina mais clássica deste ramo jurídico, por todos, ORLANDO GOMES e ELSON GOTTSCHALK, destacam que os princípios informam todo o Direito do Trabalho e é “[...] à sua luz que as outras disposições legais devem ser interpretadas.”​[19]​. Já pela doutrina mais contemporânea, MAURÍCIO GODINHO DELGADO assinala que os princípios exprimem proposições ideais oriundas da consciência dos indivíduos e/ou grupos sociais, em função de certa realidade, destinadas à sua compreensão, reprodução ou recriação.​[20]​ 
Não obstante, ALICE MONTEIRO DE BARROS chama atenção em relação aos princípios, posto que, quando aplicados em especial na seara trabalhista seguem uma divisão doutrinária em princípios gerais do direito, princípios constitucionais e princípios peculiares ao Direito do Trabalho. 
A autora explica, forte na lição de CELSO RIBEIRO BASTOS, que os princípios gerais do direito são, em verdade, valores considerados como princípios porque se compreendem como causa, origem, gênese​[21]​ e se distinguem dos princípios constitucionais “pela generalidade absoluta de sua incidência”​[22]​. Por sua vez, os princípios constitucionais são verdadeiras “[...] súmulas que permitem melhor caracterizar a Constituição e compreendê-la”​[23]​, além de também formarem a “síntese dos valores mais relevantes da ordem jurídica”​[24]​ 
No tocante aos princípios peculiares do Direito do Trabalho, ela destaca que estes são verdadeiras normas que “[...] inspiram o ordenamento jurídico-trabalhista, de acordo com critérios distintos não encontrados em outros ramos do Direito [...]”​[25]​. Neste particular, LUIZ DE PINHO PEDREIRA DA SILVA chama atenção que são princípios especiais​[26]​ principalmente porque imprimem uma unidade e coesão a disciplina​[27]​.
Portanto, demonstrado o significado de princípio para o Direito do Trabalho, resta extrair a premissa deste significado para a compreensão deste estudo, qual seja, os princípios no Direito brasileiro contemporâneo, principalmente àqueles que regem as resoluções de conflito com escopo laboral, exteriorizam o amálgama do sistema jurídico atual​[28]​, indissociáveis das normas positivadas pelo órgão legislativo ou oriundas por outras fontes não-estatais, cuja importância e funções não mais podem ser colocadas de forma subsidiária, ainda mais, no Brasil que se consagra como sendo um Estado Democrático de Direito, 
[...] destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social que busca o bem estar social.​[29]​ (grifos nossos)
2.2 As funções dos princípios e sua distinção com as regras 
Após a investigação do significado, cumpre asseverar que com o advento da Constituição de 1988, além de (a) arcabouço valorativo da atual legislação, (b) base para aplicação de uma norma positivada e (c) substituto da lei no tocante a aplicação da tutela jurisdicional em casos de omissão legislativa, aos princípios foi lhe atribuída mais uma função​[30]​, a denominada de normativa própria. 
Por esta função MAURICIO GODINHO DELGADO explica que 
A função fundamentadora dos princípios (ou função normativa própria) passa, necessariamente, pelo reconhecimento doutrinário de sua natureza de norma jurídica efetiva e não simples enunciado programático não vinculante. Isso significa que o caráter normativo contido nas regras jurídicas integrantes dos clássicos diplomas jurídicos (constituições, leis e diplomas correlatos) estaria também presente nos princípios gerais de direito. Ambos seriam, pois, norma jurídica, adotados da mesma natureza normativa. (grifos nossos)​[31]​
Entretanto, muito embora possuam mesma natureza normativa, sendo espécies do gênero norma, os princípios e as regras possuem diferenciação. Forte na doutrina de ROBERT ALEXY, os princípios são verdadeiros comandos de otimização, ou seja, “normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes”​[32]​, já as regras
 “[...] são normas que só podem ser cumpridas ou descumpridas. Se uma regra é válida ela requer que se faça exatamente o que ela exige, nada mais e nada menos As regras, portanto, contêm uma decisão situada no campo das possibilidades concretas e jurídicas. Elas são comandos definitivos. Isso significa que a diferença entre as regras e os princípios é qualitativa, e não apenas de grau. Toda norma ou é uma regra, ou é um princípio.”​[33]​
Por conseguinte, para se estabelecer uma diferença mais detalhada, torna-se necessário analisar as colisões que ocorrem entre os princípios​[34]​ e os conflitos de regras, posto que ambos, se isoladamente aplicadas, embora sejam fundamentos de dever-ser, não raras às vezes, a solução resulta em julgamentos completamente distintos para resolução de um mesmo conflito, daí porque se afirmar que uma das suas diferenciações reside no fato de como solucionam o conflito.​[35]​  
Assim, segundo ALEXY​[36]​, quando ocorre um conflito entre duas regras, a resolução fica limitada a introdução de uma cláusula de exceção em uma delas ou pela declaração da invalidade de pelo menos uma das duas. Todavia, no tocante aos princípios, a colisão deve ser solucionada por meio do estabelecimento de uma prioridade condicional de um dos princípios em colisão sobre o outro, consoante às circunstâncias do caso, ou seja, quando ocorrer a colisão entre os princípios, um deve ceder ao outro, posto que ambos possuem diferentes pesos e sempre prevalecerá àquele com o maior, especificamente naquela lide. 
Para esclarecer esta diferença na teoria de ALEXY, HUMBERTO ÁVILA​[37]​ explica que
“[...] enquanto o conflito entre regras ocorre no plano abstrato, é necessário e implica declaração de invalidade de uma delas caso não seja aberta uma exceção, o conflito entre princípios ocorre apenas no plano concreto, é contingente e não implica declaração de invalidade de um deles, mas apenas o estabelecimento de uma regra de prevalência diante de determinadas circunstâncias verificáveis somente no plano de eficácia das normas.”​[38]​
Em arremate, por meio de uma sistematização sobre o assunto que merece total apreço, LUIZ DE PINHO PEDREIRA DA SILVA​[39]​ uniformiza três causas para a diferenciação entre regras e princípios​[40]​, quais sejam:
a) As regras estão sempre inseridas explicitamente no ordenamento jurídico, ao passo que, os princípios não;
b) As regras não comportam exceções que não possam ser completamente enunciadas, ou seja, quando aplicadas no caso concreto, devem seguir o comando determinado em sua plenitude, de modo completo, absoluto, sem exceções, todavia os princípios atuam de modo diverso, isto é, permitem aplicação parcial do comando normativo por ele explicitado, sem a necessidade de sua total exclusão no caso concreto;
c) A relevante questão da dimensão do peso ou importância. As regras, diferentemente dos princípios, não possuem esta dimensão, isto é, não se pode atribuir maior ou menor importância a uma regra, de modo que, em caso de conflito entre ambas, possa vir a prevalecer uma em virtude de seu maior peso. Se duas regras entram em conflito, uma delas não é válida. Já os princípios podem entrar em contradição e oposição, devendo levar em consideração o peso relativo de cada um deles. 
Conclui-se então que para a resolução da colisão entre princípios deve se considerar o peso de cada um deles no caso concreto, aplicando-se a regra de prevalência. Ocorre que, essa regra ficou conhecida como regra de ponderação, a qual fez com que toda a teoria dos princípios ligasse-se intimamente a máxima da proporcionalidade​[41]​ a qual, é indissociável de três outras máximas parciais, quais sejam, o princípio da adequação, o da necessidade e o da proporcionalidade em sentido estrito.​[42]​ 
Logo, quando ocorre a colisão entre princípios deve-se lembrar que estes são comandos de otimização, ou seja, são normas que visam à persecução de um dever-ser mais adequado aos anseios sociais e para tanto exigem, o quanto seja possível, uma relativização na rigidez do aparente conflito existente nas normas positivas.
Posto isto, importa ressaltar, por oportuno, que o corte epistemológico proposto neste ensaio frisa exatamente a solução da colisão aparente entre princípios e não regras, ou seja, no presente ensaio, encontra-se o conflito entre o princípio da legalidade versus o do reconhecimento das convenções e acordos coletivos, estando este último amparado na democracia aqui reconhecida também como princípio a fim de se justificar a plena possibilidade de validade e eficácia das cláusulas normativas econômicas das Negociações Coletivas de Trabalho firmadas com o Estado. 
2.3. A legalidade simbólica, o princípio da democracia e o (E)stado de ponderação. 
Firmadas as premissas de que princípios significam o amálgama do sistema jurídico atual, que devem ser interpretados como comandos (normas) de otimização que visam a persecução de um dever-ser mais adequado aos anseios sociais, resta agora a análise daqueles que se encontram em conflito no âmago deste estudo. 
De um lado, encontra-se o Princípio da Legalidade, o qual, de acordo com a doutrina de JOSÉ AFONSO DA SILVA, destaca-se como “nota essencial do Estado de Direito”​[43]​, designando que toda atividade sujeita-se a lei e esta, por sua vez, é compreendida como expressão da vontade geral, materializada em um regime de divisão de poderes em que tenha sido formalmente criada pelos órgãos de representação popular, de acordo com o processo legislativo estabelecido na Carta Magna.​[44]​ 
Por conseguinte, ex-vi o texto constitucional, é incontroverso afirmar que no Estado de Direito brasileiro, a Administração Pública está submetida à lei, bem como, ao princípio da legalidade, o qual LUCIANA VARASSIN, com base na doutrina de LUIS ROBERTO BARROSO, ressalta que este princípio, em verdade, se materializa de duas formas, as quais também são consideradas dois princípios autônomos, a saber:​[45]​
a) princípio da preeminência da lei, significando que todo e qualquer ato infralegal que não esteja de acordo com a lei será considerado invalido, por ser a lei a fonte suprema do direito;
b) princípio da reserva da lei: aqui, significa que determinadas matérias somente podem ser reguladas por lei, afastando-se quaisquer regulamentações por outras espécies de atos normativos. (grifos nossos)
No entanto, ousa-se ir de encontro a esta valoração exacerbada a lei, bem como, afirma-se que o atual Estado Democrático de Direito faz culto, não mais a lei, mas sim a Constituição​[46]​, a qual por sua vez é um verdadeiro mar de colisões entre princípios quando o assunto é resolução de conflitos. 
Ocorre que o princípio da legalidade como grande instrumento regulativo da vida social nas democracias constitucionais contemporâneas encontra-se hoje em pleno estado de crise​[47]​. Para explicar este fenômeno, GUSTAVO BINENBOJM afirma que a análise deve ser realizada sob dois aspectos, o estrutural e o funcional. No tocante ao estrutural, “a crise da lei confunde-se com a crise da representação e, mais especificamente, com a crise de legitimidade dos parlamentos” ​[48]​. Já no aspecto funcional, “[...] a crise da lei é a própria crise da idéia de legalidade como parâmetro de conduta exigível de particulares e do próprio Estado” ​[49]​. 
Assevera-se ainda que “Hoje não mais se crê na lei como expressão da vontade geral, nem mais se a tem como principal padrão de comportamento reitor da vida pública ou privada” ​[50]​, o que por sua vez torna-se uma obviedade que a lei formal​[51]​ esteja em crise. Todavia, não é demais ressaltar ainda algumas outras razões, a saber:
a) Inflação legislativa: Sobre este assunto, EROS ROBERTO GRAU​[52]​ destaca que esta inflação legislativa compromete os ideais de segurança e certeza jurídica, naufragando o discurso de estabilidade das relações sociais asseguradas pelo discurso legalista. A prova desta afirmação decorre do fato de que em 2005 foram promulgadas 175 leis ordinárias, em 2006 foram 177, já 2007 atingiu-se 197 leis. Em 2008 as promulgações alcançaram a marca de 258 leis e em 2009, faltando apenas 27 dias antes do fechamento do ano legislativo, já se conta com 207 leis promulgadas​[53]​. 
 b) Sinônimo de injustiça e barbaridade: Em que pese à idéia de a lei reproduzir a vontade do cidadão por ter sido aprovada por intermédio de representantes da população, legitimamente constituídos, confirmou-se no século XX exatamente o contrário. Quando se supunha ter alcançado o mais elevado grau de desenvolvimento da civilização ocidental, este formato deixou marcas indeléveis de desigualdade, barbárie e injustiça, haja vista a comprovação pela história da legitimação de práticas nazi-facistas ratificadas por este regime​[54]​.
c) Nova forma de manifestação da vontade geral do povo: O constitucionalismo é o sucessor do legalismo, o qual possui na Constituição a sua maior arma, sendo que esta representa um sistema de princípios que ganha cada vez mais destaque como norma jurídica, irradiando seus efeitos por todo o ordenamento. Com efeito, a atuação da Administração Pública só será legítima, válida e justificável quando em consonância com o sistema de princípios e regras delineados na Constituição e com os direitos fundamentais​[55]​. 
d) Pluralismo Jurídico: Assim como a Constituição tornou-se a referência em detrimento da lei, outros atos normativos infraconstitucionais são capazes de por si próprios, servirem de fundamento à atuação administrativa, tendo sempre a Constituição Federal como um norte a ser seguido​[56]​. EROS ROBERTO GRAU, inclusive assevera que “a legalidade será observada ainda que a função normativa seja desenvolvida não apenas pelo poder Legislativo”​[57]​, daí porque se afirma, com alto grau de certeza, que a lei não é mais o instrumento normativo que condiciona e legitima toda a atuação administrativa.​[58]​ 
Não obstante a ratificação destes indícios de ruína da legalidade, todas as esferas de poder atualmente lutam no sentido de estabelecer a devida celeridade na tomada de decisões, haja vista o clamor por velocidade e eficiência. Principalmente no âmbito das relações trabalhistas, o judiciário já demonstra sinais de que se afasta do discurso simbólico de legalidade com vistas à ratificação de uma legalidade pautada principalmente na comunicação e participação entre os agentes envolvidos no desenvolvimento de uma função normativa plenamente válida e eficaz​[59]​. 
Neste sentido MARCELO NEVES esclarece que no Estado Democrático de Direito quando a legalidade é tratada como mera igualdade perante a lei, converte-se, em verdade, na “figura retórica do discurso do poder”​[60]​, razão pela qual, 
Não se desenvolve a capacidade de conexão generalizada das comunicações como unidades elementares de um sistema operacionalmente autônomo, sobressaindo-se o problema da ilegalidade na práxis constitucional, encoberto tanto pela retórica legalista dos ideólogos do sistema de poder quanto pelo discurso antilegalista dos seus críticos.​[61]​
Assim, após se por a prova os motivos ensejadores para se afirmar que a Legalidade, defendida como fonte suprema do Direito encontra-se fadada à derrocada, urge agora apresentar os seus ex-adversos, o princípio do reconhecimento da negociação coletiva de trabalho, o qual pauta sua força e validade sobre a Democracia, assegurada também como um princípio. 
Ocorre que, de logo se verifica, por meio de mera hermenêutica gramatical, que o texto constitucional, especificamente o Art. 7, XXVI​[62]​, não faz qualquer tipo de ressalva sobre o fato de Ele, Estado, ser o empregador, logo, a aplicação direta da garantia constitucional deve ser estendida também aos empregados públicos​[63]​, até porque, o principal efeito deste princípio é o de atribuir maior peso jurídico na negociação coletiva, conseqüentemente, vinculando os seus subscritores e obrigando-os reciprocamente, com força normativa.
Contudo, esta lei passa ao largo de ser considerada uma lei formal. A negociação coletiva firmada entre os empregados públicos e o Estado é a mais nítida cristalização do princípio da democracia no Estado brasileiro, uma vez que foi firmada pela razão comunicativa entre partes cuja capacidade de diálogo e exercício de expressão dispensa comentários. 
Com efeito, é importante realizar uma breve digressão para advertir que o sentido do princípio democrático que se refere neste estudo não se pauta em uma mera falsidade ideológica ou engodo comunicativo. Sucede que, em função da proliferação dos meios de comunicação em massa e a influência deste sobre todos os cidadãos, indistintamente, mesmo sendo resguardada a liberdade de expressão e de informar, estes se tornaram verdadeiros instrumentos de manipulação política​[64]​, causando um esvaziamento de reflexão na sociedade como um todo. MARCELO LAMY explica que 
A pior manipulação dos nossos dias é a do esvaziamento da reflexão, é a da instauração do darwinismo da comunicação: a sensação de que em matéria não técnica tudo é opinável e devemos considerar a opinião de todos (sobretudo de nossos ícones da cultura filistéia). [...] É assim de fato, pois o receptor recebe a mensagem, se interessa por ela, mas não a entende, nem tenta a compreender, e a processa acriticamente, como uma verdade inatacável.​[65]​
Conseqüentemente, este fato cria uma falsa idéia de participação, limitada apenas a mera escolha do que é ofertado, ou seja, o “espaço político hoje reduz-se ao da heteronomia (escolha das propostas alheias) e não ao da autonomia (capacidade interna de dar a si mesmo seu próprio caminho) que funda o anseio de democracia”.​[66]​
Razão pela qual, o princípio da democracia consubstanciado neste ensaio refere-se ao fundamento para a nova forma de legitimação da ação administrativa, qual seja, a democratização do exercício da atividade administrativa​[67]​, marcada principalmente pela abertura e fomento à participação dos administrados, seja na defesa de interesses individuais ou em nome dos interesses da coletividade.​[68]​ Nesse sentido, assevera GUSTAVO BINENBOJM que
As crises da democracia representativa e da lei forma a alocação cada vez maior de encargos decisórios na Administração Pública, por força de normas legais abertas, bem como a proliferação de autoridades administrativas independentes, não diretamente responsivas à vontade política de agentes eleitos, impulsionam hoje a tendência quais universal, embora não imune a críticas, ao fomento à participação social nos processos de formulação das decisões administrativas. Tamanha é a sua importância na atualidade que já tem sido considerada uma forma de democratizar as democracias representativas.​[69]​ ​[70]​
Por estas razões, a existência prática do princípio da democracia​[71]​ pode ser confirmada pela presença das seguintes características, a saber:
a) corresponde a uma descrição minuciosa de normas de ação originadas na forma de direito; 
b) justifica-se com o auxílio de argumentos pragmáticos, ético-político e morais;
c) objetiva firmar um procedimento de normatização legítima discursiva, com a capacidade de equilibrar o assentimento de todos os envolvidos;
d) é capaz de resolver questões práticas, a qual dependa da legitimidade da lei, para formulação das fundamentações e das normatizações que devem ser exercidas por meio de discursos e negociações reguladas pelo procedimento;
e) afirma que a formação de uma política racional da opinião e da vontade pode ser institucionalizada, por meio de um sistema de direitos que garante a cada um, igual participação no processo de normatização jurídica, já garantido em seus pressupostos comunicativos.  
Não obstante, com base nestes aspectos, já se pode, inclusive, verificar que o Estado brasileiro já iniciou, ainda que tímido, a promover as formas necessárias para a efetivação do princípio democrático tal qual foi descrito anteriormente, pela promulgação da Lei 10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, que instituiu a chamada gestão orçamentária participativa​[72]​, tornando obrigatória a realização de debates, consultas e audiências públicas como condição para aprovação de projetos de lei que versem sobre o orçamento público, diretrizes orçamentárias e orçamento anual.
Mutatis mutante, existe, portanto um questionamento intrigante: se o Estado pode promover um debate dialógico entre a comunidade e a Administração Pública, como então a legalidade pode ser o obstáculo para o exercício e aplicação do princípio da democracia no tocante as questões econômicas nas relações de trabalho?
A resposta para este delicado confronto entre a legalidade e a democracia, encontra-se na aplicação da regra de ponderação aplicada pelo Estado, ou seja, o (E)stado de ponderação​[73]​. Como visto anteriormente, a regra de ponderação está intrinsecamente ligada ao princípio da proporcionalidade, o qual é firmado pelo tripé adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. 
Logo, aplicado ao caso em análise, a proporcionalidade em sentido estrito será o guia lógico percorrido pelo Administrador no intuito de obter a máxima realização dos interesses postos à prova com a menor produção de incômodo possível a todo o ordenamento jurídico, apta para produzir o resultado necessário e garantidora da adequação do procedimento pelo benefício logrado 
Inclusive a técnica de ponderação proporcional para resolução de conflito entre princípios desta ordem, aqui defendida como solução apta, já encontra ressonância no Supremo Tribunal Federal, por meio do Ministro Gilmar Mendes, ao qual torna-se imprescindível a transcrição de significativo trecho, in verbis:
Em síntese, a aplicação do princípio da proporcionalidade se dá quando verificada restrição a determinado direito fundamental ou um conflito entre distintos princípios constitucionais de modo a exigir que se estabeleça o peso relativo de cada um dos direitos por meio da aplicação das máximas que integram o mencionado princípio da proporcionalidade. São três as máximas parciais do princípio da proporcionalidade: a adequação, a necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito. Tal como já sustentei em estudo sobre a proporcionalidade na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (...), há de perquirir-se, na aplicação do princípio da proporcionalidade, se em face do conflito entre dois bens constitucionais contrapostos, o ato impugnado afigura-se adequado (isto é, apto para produzir o resultado desejado), necessário (isto é, insubstituível por outro meio menos gravoso e igualmente eficaz) e proporcional em sentido estrito (ou seja, se estabelece uma relação ponderada entre o grau de restrição de um princípio e o grau de realização do princípio contraposto). 
Registre-se, por oportuno, que o princípio da proporcionalidade aplica-se a todas as espécies de atas dos poderes públicos, de modo que vincula o legislador, a administração e o judiciário, tal como lembra Canotilho (Direito Constitucional e Teoria da Constituição, Coimbra, Almedina, 2 2 ed., p. 264).​[74]​ 
Por conseguinte, in casu, demonstrou-se que o peso em prol da democracia encontra-se muito mais sobressaltado do que a importância a uma legalidade meramente formal​[75]​, bem como, afirma-se peremptoriamente que a negociação coletiva de trabalho é o meio adequado para produção do resultado desejado, sendo insubstituível por outro meio menos gravoso e igualmente eficaz. 
4. Da Negociação Coletiva firmada com o Estado​[76]​
Após firmadas as bases teóricas, pautadas sob a extração de princípios da Carta Constitucional, cumpre asseverar, primeiramente o significado da ação negociar. Para este estudo, negociar significa assegurar a participação dos trabalhadores nas tomadas de decisões, considerando cada um como cidadão gestor do órgão administrativo, para exercer uma função política enquanto meio de diálogo na pacificação de controvérsias de forma democrática.
AMARI MASCARO NACIMENTO​[77]​ prevê que a negociação coletiva tem como finalidade precípua “[...] a formação consensual de normas e condições de trabalho que serão aplicadas a um grupo de trabalhadores e empregadores” sendo uma das fontes de produção do Direito do Trabalho, não reduzindo com isso, a elaboração do direito positivo pelo Estado. 
Nesse sentido, MAURÍCIO GODINHO DELGADO fixa as características desses convênios coletivos quando explica que a negociação coletiva:
“(...) é fórmula autocompositiva essencialmente democrática, gerindo interesses profissionais e econômicos de significativa relevância social. Por isso não se confunde com a renúncia e muito menos com a submissão, devendo cingir-se, essencialmente, à transação (por isso fala-se em transação coletiva negociada)”​[78]​. (grifos nossos)
Não obstante, a Convenção n.º 154 da OIT, art. 2º, a qual o Brasil é signatário desde 1992, determina que:
Artículo 2 
A los efectos del presente Convenio, la expresión negociación colectiva comprende todas las negociaciones que tienen lugar entre un empleador, un grupo de empleadores o una organización o varias organizaciones de empleadores, por una parte, y una organización o varias organizaciones de trabajadores, por otra, con el fin de: 
a) fijar las condiciones de trabajo y empleo, o 
b) regular las relaciones entre empleadores y trabajadores, o 
c) regular las relaciones entre empleadores o sus organizaciones y una organización o varias organizaciones de trabajadores, o lograr todos estos fines a la vez.​[79]​
Então já se percebe que essa transação coletiva tem o condão de estabelecer democraticamente normas econômicas, técnicas, hierárquicas e jurídicas, isto é, estipular condições de trabalho, respeitados os preceitos trabalhistas de ordem pública. 
Na Espanha, por exemplo, a convenção coletiva já é firmada, inclusive com a Administração Pública, consoante disposto na Lei n.º 9/1987, cujo capítulo III dispõe sobre "la negociación colectiva y la participación en la determinación de las condiciones de trabajo" o qual foi posteriormente alterado pela Lei n.º 7/1990 a qual disciplina no seu Art. 30/31.1 que:
Artículo 30 
La negociación colectiva y la participación en la determinación de las condiciones de trabajo de los funcionarios públicos se efectuará mediante la capacidad representativa reconocida a las Organizaciones Sindicales en los artículos 6.3, c) 7.1 y 7.2 de la Ley Orgánica de Libertad Sindical y lo previsto en este Capítulo. 
A este efecto, se constituirán Mesas de negociación en las que estarán presentes los representantes de la Administración Pública correspondiente y las Organizaciones Sindicales más representativas a nivel estatal y de Comunidad Autónoma, así como los Sindicatos que hayan obtenido el 10 por 100 o más de los representantes en las elecciones para Delegados y Juntas de Personal. 
Artículo 31 
1. A los efectos del articulo anterior se constituirá una Mesa General de Negociación en el ámbito de la Administración del Estado, así como en cada una de las Comunidades Autónomas y Entidades Locales, que será competente para la determinación de las condiciones de trabajo de los funcionarios públicos del ámbito correspondiente.​[80]​ 
Dessa forma, deixa-se claro que os objetivos da celebração de uma negociação coletiva de trabalho com a Administração Pública tem o condão de garantir direitos e buscar melhorias nas condições de um trabalho especialíssimo, qual seja, o trabalho voltado para o serviço público​[81]​. Em outras palavras, a negociação é uma fórmula de autocomposição democrática na qual, em absoluto não se visa usurpar direitos, ao contrário, visa melhorar cada vez mais, a qualidade de trabalho (orgânica, ambiental e monetária) daqueles efetivamente enfrentam e conhecem a realidade do dia-a-dia do seu labor respeitando-se a adequação setorial, isto é, a especificidade de cada categoria profissional. 
Vistos os objetivos, indispensável traçar características de uma negociação tão sui generis. A primeira delas será relativa à natureza jurídica do diploma. Muito embora tenham a característica de celebrarem pactos de vontade, onde ficaria delineada toda a manifestação das transações entre entes participantes, muito similares aos contratos, essa negociação específica, ao contrário, tem o poder de criar normas jurídicas atinentes a uma coletividade. 
A doutrina clássica​[82]​, ao analisar a natureza jurídica do diploma que reveste a negociação, divide em 3 (três) teorias: a contratualista, normativista e a mista. Significa dizer que em um primeiro momento, a negociação foi enfatizada pela manifestação de vontade das partes (contratualismo); depois, outorgou a relevância à sua vocação à regulamentação de relações jurídicas de terceiros (normativismo) e em seguida, proporcionou a conciliação entre o aspecto contratual e a normatividade.
Tomando-se por base um contexto pluralista, superando o conceito de monopólio normativo do Estado e em razão da especificidade que reveste o instrumento criado pela negociação, sua natureza jurídica melhor se adequa a chamada Teoria Mista, que é uma combinação dos princípios contratuais com o poder criador de normas jurídicas. Nas palavras de MAURÍCIO GODINHO DELGADO 
A chamada teoria mista, que enfatiza essa combinação peculiar – contrato criador de norma jurídica – é sem dúvida, a que melhor explica a natureza jurídica dos diplomas negociais coletivos. São eles, desse modo, pactos de origem societária, envolvendo seres coletivos, a que a ordem jurídica atribui aptidão para gerar regras jurídicas. São pactos geradores de normas. ​[83]​
Superada a natureza jurídica, essa negociação seja com o poder público ou com particulares, será revestida sempre da forma escrita, apresentando-se sob a forma de dois conhecidos diplomas que são a convenção ou acordo coletivo de trabalho. Verifica-se, por oportuno que a Administração Pública negociará sempre com seus colaboradores um Acordo Coletivo​[84]​, tendo em vista que a convenção estabelece uma negociação entre os sindicatos das categorias (econômica e laboral)​[85]​ e muito embora os empregados públicos tenham representatividade por sindicato, é descabida a representação sindical da Administração Pública. 
Definido então o instrumento da negociação, necessário especificar outras características, quais sejam: a legitimidade das partes, a aquiescência, fiscalização e/ou mediação deste acordo, sua vigência e a natureza de seu conteúdo. 
No tocante ao primeiro aspecto, não se verifica óbice em relação à legitimidade das partes. Já está definido que, de um lado estará o Sindicato que representa a categoria profissional dos empregados (ou servidores) públicos de determinada Autarquia, fundação ou até mesmo da Administração direta, representado pelo seu Dirigente Presidente. Em relação à Administração, não se visualiza nenhum impedimento quanto à aposição da assinatura no acordo seja feita pela maior autoridade competente da instituição, haja vista que cada Autarquia, Fundação ou até mesmo a Administração direta, muito embora vinculados na parte econômica a Lei de Responsabilidade Fiscal e ao Orçamento Público, mantêm em suas instituições autonomia administrativa. 
Se Visualizarmos um acordo firmado entre autarquias (INSS, IBGE, INMETRO, IBAMA, INCRA, por exemplo) e os seus empregados. De um lado estaria o respectivo sindicato ou associação sindical do empregado e do outro estaria a Presidência ou maior órgão de equivalência, sendo responsável pela assinatura aquele ao qual assumisse o cargo de presidente ou principal responsável da respectiva autarquia, fundação ou secretaria da Administração Direta.
Superado a legitimidade, questiona-se sobre a aquiescência, fiscalização e/ou mediação desse acordo e de pronto obtêm-se a resposta. A própria Constituição Federal outorgou ao Ministério Público do Trabalho (MPT) poderes de custus legis trabalhistas, passando “a atuar também como Órgão Agente, ou de campo, na defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais indisponíveis dos trabalhadores”​[86]​, além de atuar 
“como árbitro e mediador na solução de conflitos trabalhistas de natureza coletiva, envolvendo trabalhadores e empresas ou as entidades sindicais que os representam. A possibilidade está prevista no artigo 83, inciso XI da Lei Complementar 75/93 e foi regulamentada pela Resolução n° 44 do Conselho Superior do MPT.”(grifos nossos)​[87]​.
Resta demonstrado então que o MPT é o órgão legítimo para manifestar opinião, na sua competência de custus legis, sobre os termos desse acordo, estendendo até sua competência em uma possível atuação como árbitro. Ressalta-se, todavia, quanto aos aspectos financeiros do acordo, que, em função da gestão do orçamento público​[88]​, a competência do MPT, no particular, estaria restrita a mera orientação e fiscalização, mas jamais sobre os índices ali discutidos. 
No tocante a vigência, ou seja, o prazo de eficácia das normas coletivas, existe um empecilho quanto ao preceituado na própria CLT na afirmação de que “não será permitido estipular duração de Convenção ou Acordo superior a 2(dois) anos”​[89]​. Entretanto, a vigência de um Acordo coletivo celebrado com a Administração Pública Direita, Autárquica ou Fundacional é outro ponto diferenciado, limitando ainda mais o que dispõe a CLT. Com a Administração Pública, esse acordo terá sempre de ser por 1 (um) ano.  Essa diminuição da vigência decorre da necessidade de apresentação das cláusulas normativas para serem aprovadas no orçamento público da gestão seguinte.
Em outras palavras, o acordo deverá ser sempre celebrado em um prazo hábil para que suas cláusulas que tratam de aumento na despesa no erário possam ser colocadas no orçamento público do ano seguinte, daí a necessidade de uma vigência anual desse acordo. 
E por se falar em cláusulas normativas, em que pese este ensaio visar apenas o estudo sobre as cláusulas normativas econômicas, importante ressaltar que consoante classificação proposta por ALONSO GARCIA​[90]​ o conteúdo da negociação se divide em cláusulas organizadas por três blocos, quais sejam: 
1. Cláusulas normativas​[91]​, que fixam as condições genéricas e abstratas a ser observadas na celebração dos contratos individuais;
2. Cláusulas obrigacionais, que dizem respeito às obrigações recíprocas ajustadas entre as associações convenentes;
3. Cláusulas de garantia, especificamente assecuratórias da eficácia e do cumprimento do pacto, a exemplo de duração, início de vigência, etc  
Estes são aspectos gerais sobre a negociação coletiva firmada com a Administração Pública, após uma superação da justificativa do principio da democracia erguido como sustentáculo para seu firmamento. Agora cumpre justificar a validade e eficácia das cláusulas econômicas normativas deste instrumento.
5. Da Validade e Eficácia das Cláusulas Normativas Econômicas
No tocante a essas cláusulas normativas econômicas é que se encontra um dito obstáculo, com permissão da palavra, plenamente sanável, na celebração desse acordo. Esse entrave é estabelecido porque toda a administração pública está vinculada ao orçamento público que estabeleceu os limites e previsão dos gastos com pessoal​[92]​.
Com efeito, impõe-se esclarecer que, consoante o art. 165 da CF/88, existem três leis orçamentárias, todas de iniciativa do Executivo, quais sejam: o Plano Plurianual (PPA), a de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei do Orçamento Anual (LOA). Em relação ao plano plurianual, KIYOSHI HARADA​[93]​ informa que esse “orçamento resulta das necessidades ditadas pela política governamental”. O PPA tem a função de estabelecer a ligação entre as prioridades de longo prazo e a Lei Orçamentária Anual.
Por sua vez a Lei de Diretrizes Orçamentárias, de acordo ao §2º do art. 165, “compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente (...)”. Seu projeto deve ser enviado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional até o dia 15 de abril de cada ano. A LDO estabelece as metas e prioridades para o exercício financeiro subseqüente; orienta a elaboração do Orçamento; dispõe sobre alteração na legislação tributária; estabelece a política de aplicação das agências financeiras de fomento.
Já respeito do Orçamento Anual, KIYOSHI HARADA​[94]​ também explica que essa lei “é aquela que abarca o orçamento fiscal (receitas e despesas) referente aos três Poderes da União, fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta.”
O governo define no Projeto de Lei Orçamentária Anual, as prioridades contidas no PPA e as metas que deverão ser atingidas naquele ano sendo que a despesa pública pode ser executada fora do Orçamento.​[95]​




Todavia, a interpretação de MARCELO ALEXANDRINO e VICENTE PAULA​[97]​ é a de que: 
(...) o §7º do art. 39 prevê que lei de cada ente político discipline a aplicação de recursos orçamentários provenientes de economia com despesas em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação de recurso orçamentários provenientes de economia com despesas em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação em programas de aperfeiçoamento, no reaparelhamento e na racionalização do serviço público. Possibilita ainda, o pagamento de adicionais ou prêmios de produtividade com a utilização desses recursos orçamentários economizados em cada órgão ou entidade
Nesse entendimento, nada impede que haja a participação do empregado na elaboração coletiva de padrões de vencimentos, promoção de carreira, pois esclarece JOSÉ CAIRO JÚNIOR que “todas as conquistas obtidas com a negociação coletiva no serviço público são concretizadas através de projetos de lei enviados ao Congresso Nacional, considerando que somente através de lei que se pode aumentar o erário público”. ​[98]​

Já em relação a essas conquistas que podem aumentar o erário público, explica o KIYOSHI HARADA​[99]​ que o orçamento do erário funciona como um instrumento de otimização dos recursos financeiros. As prioridades e necessidades devem obrigar o administrador público a exercer uma racionalidade sobre a vinculação das verbas reservadas a efetiva compensação financeira daqueles que realmente movimentam e sustentam a máquina administrativa. 
Por conseguinte, não existe impedimento legal que as necessidades estabelecidas nas cláusulas normativas sociais do acordo firmado com os empregados públicos estejam incluídas como uma das prioridades do plano plurianual, ou ainda, que as metas e prioridades da administração pública federal sejam a de cumprir o estabelecido nas cláusulas normativas econômicas do mesmo acordo.
Desta forma são esclarecedoras as palavras de KIYOSHI HARADA no tocante a significado de dirigismo orçamentário:
Não se deve esquecer que todo o poder emana do povo (parágrafo único do art. 1º da CF). É a lei do orçamento anual que fixa as despesas do exercício, sendo vedada a concessão de créditos ilimitados. À medida das necessidades públicas deve o Executivo solicitar ao Legislativo autorização para abertura de créditos adicionais especiais ou suplementares (art. 167, II, V e VIII da CF).
Fixação de despesas, outra coisa não é senão direcionamento das receitas públicas para cumprimento das diversas finalidades estatais, atribuindo verbas a cada uma das diversas dotações orçamentárias, desdobrando-se cada uma delas em vários elementos de despesas, atendendo ao princípio da transparência orçamentária e possibilitando a fiscalização e o controle eficiente dos gastos públicos pelo Legislativo, com auxílio do Tribunal de Contas. (grifos nossos) ​[100]​
Desta maneira, verifica-se que é plenamente possível estabelecer, por meio de uma negociação entre empregados públicos e Administração Pública, os percentuais de reajuste que serão apresentados a Lei do Orçamento Anual, além das outras cláusulas, até porque, a proposta do orçamento (PLOA) nasce dos órgãos setoriais individualmente especificados, sendo então encaminhados para um órgão central, para depois enviadas a casa legislativa correspondente para votação. 
E mais, o conteúdo dessas leis orçamentárias está cada vez mais participativo. Como exemplo prático, apresenta-se o Orçamento Cidadão​[101]​, projeto realizado no Estado da Bahia para mudar o paradigma da cultura da omissão, buscando incentivar a participação popular no intuito de formar um Estado realmente democrático. 
Especificamente para o foco deste trabalho, verifica-se que no Brasil foi criada em 2003 a chamada Mesa Nacional de Negociação Coletiva a qual, de acordo ao seu protocolo de criação, não consta impedimento para discussão das clausulas normativas econômicas. Nas palavras de LUCIANA BULLAMAH STOLL, 
(...) não há óbices a impedir a discussão referente a remuneração dos servidores públicos em condições normais de sanidade do erário. A MNNP admite redesenho dos sistemas de remuneração, cargos, carreiras, benefícios e concursos e o realinhamento dos salários de carreiras, posições e condições gerenciais de alta burocracia. 
Se tais assuntos implicarem diretamente em aumentos salariais, diretamente deverão ser observadas as normas concernentes ao aumento de remuneração, conforme os art. 37, caput, incisos X, XI, XII e XIII, 39, §1º, 614, §1º, inciso II, alínea a, e 169, caput e §1º, incisos I e II, da CF/88, bem assim na Lei complementar n. 101/2001. 
Desta feita, verifica-se que o tema ligado à remuneração não foi totalmente excluído pela MNNP (...) ​[102]​
No âmbito internacional, a negociação celebrada na Espanha, conforme já sinalizado anteriormente, já prevê inclusive a possibilidade de negociação relativa ao aumento de despesas para o erário principalmente no tocante a gratificação de pessoal​[103]​. REMEDIOS ROQUETA BUJ explica que, de acordo a legislação espanhola, por meio da negociação, a Administração Pública pode 
(...) establecer las retribuciones complementarias, limitándose a señalar los factores que tales retribuciones pueden remunerar. Aunque permite que puedan tambíen establecerse atendiendo a otros factores, El catálogo de los que se recoge es bastante completo, comprendiendo los elementos tradicionales de las estructuras retributivas modales o tipo de cualquier organización. ​[104]​
Por isso, mutatis mutante, negociado o Acordo Coletivo, em tempo hábil para a apresentação ao Congresso, Assembléia ou Câmara, essas cláusulas são o fruto da “gestão participativa de pessoal”, razão pela qual, não caberá ao legislativo, emendá-las, uma vez que já foram alvos de discussão prévia, com a interferência do MPT, na função de custus legis, respeitando-se não só a LDO, mas também a Legalidade e a Democracia. 
Não obstante, ressalta-se que juntamente com a formulação de um Acordo Coletivo, atraí-se para a administração a possibilidade de criação de normas que não signifiquem, necessariamente, despesas ao erário público, como por exemplo, estabelecimento de bancos de horas, procedimento aceito nos padrões celetistas, que, embora seja cláusula normativa, reduziria o orçamento público em relação ao pagamento de horas extras, compensando essas horas em folgas, possibilitando a alocação do recurso para criação de novos cargos e conseqüente, melhor prestação do serviço público.
Isso significa, nas palavras de JOSÉ CAIRO JÚNIOR​[105]​, que “esse procedimento não iria de encontro ao princípio da legalidade estrita, que rege a administração pública (...)”, bem como, esse posicionamento também já está sendo corroborado pelo TST que já começou a observar inclusive hipótese de celebração de acordo coletivo com servidor público​[106]​. 

Portanto, as cláusulas normativas econômicas de uma negociação coletiva de trabalho deliberada com o Estado, enquanto Administração Pública, possuem validade máxima e a eficácia plena. São válidas, posto que são fruto de um diálogo racional firmado entre entes que indiscutivelmente possuem o mínimo existencial para pactuarem e são eficazes em função da limitação territorial, funcional e aquiescência da negociação, já que houve disposição de ambos para a celebração de um pacto. 
6. Conclusões
Assim, após tecidas considerações sobre a temática apresentada, torna-se possível, expor às respostas ao problema proposto, apresentando apenas conclusões sistematizadas, posto que, estas já se encontram dispostas em todo desenvolvimento deste estudo, observem-se:
1.	Na sociedade brasileira, os princípios apresentam-se como um sustentáculo indispensável para a reflexão de todo jurista, uma vez que, expõem-se como núcleo, fundação ou origem de quaisquer normas presentes no ordenamento;
2.	Quando o assunto são as relações laborais, o Direito do Trabalho apresenta-se como ramo jurídico especializado para dirimir quaisquer controvérsias a respeito do tema, possuindo princípios estruturais próprios indissociáveis do arcabouço principiológico presente em todo ordenamento, bem como, destaca-se por possuir em maior quantidade a presença do pluralismo jurídico, haja vista, a dinâmica acelerada das relações de trabalho;
3.	O significado de princípio para o Direito do Trabalho, principalmente àqueles que regem as resoluções de conflito com escopo laboral, exteriorizam o amálgama do sistema jurídico atual, indissociáveis das normas positivadas pelo órgão legislativo ou oriundas por outras fontes não-estatais, cuja importância e funções não mais podem ser colocadas de forma subsidiária, ainda mais, no Brasil que se consagra como sendo um Estado Democrático de Direito;
4.	Muito embora possuam mesma natureza normativa, sendo espécies do gênero norma, os princípios e as regras possuem diferenciação e para este estudo, firme na doutrina de ROBERT ALEXY, os princípios são considerados verdadeiros comandos de otimização já as regras são vetores de ordem que só podem ser cumpridas ou descumpridas;
5.	Quando ocorre uma colisão entre princípios deve-se sempre lembrar que estes são comandos de otimização, ou seja, são normas que visam à persecução de um dever-ser mais adequado aos anseios sociais e para tanto exigem, tanto quanto seja possível, uma relativização na rigidez do aparente conflito existente nas normas positivas;
6.	O atual Estado Democrático de Direito faz culto, não mais a lei, mas sim a Constituição, a qual por sua vez é um verdadeiro mar de colisões entre princípios quando o assunto é resolução de conflitos, orientando a reflexão do juiz ou legislador, ou até mesmo do cidadão, cada vez mais a ser ponderada, em face ao caso concreto;
7.	A legalidade hoje encontra-se em crise em função da crescente inflação legislativa, da injustiça e barbaridade causadas pelas práticas nazi-facistas, do Constitucionalismo que representa um sistema de princípios que ganha cada vez mais destaque como norma jurídica e do pluralismo jurídico;
8.	Não obstante a ratificação destes indícios de ruína da legalidade, existe ainda o clamor por velocidade e eficiência, principalmente no âmbito das relações trabalhistas, com o intuito de afastar o discurso simbólico de legalidade e ratificar uma legalidade pautada na comunicação e participação entre os agentes envolvidos no desenvolvimento de uma função normativa plenamente válida e eficaz;
9.	Nesse sentido, o texto constitucional, especificamente o Art. 7, XXVI não faz qualquer tipo de ressalva sobre o fato de Ele, Estado, ser o empregador, logo, a aplicação direta da garantia constitucional deve ser estendida também aos empregados públicos, até porque, o principal efeito deste princípio é o de atribuir maior peso jurídico na negociação coletiva, conseqüentemente, vinculando os seus subscritores e obrigando-os reciprocamente, com força normativa;
10.	A negociação coletiva firmada entre os empregados públicos e o Estado é a mais nítida cristalização do princípio da democracia no Estado brasileiro, uma vez que foi firmada pela razão comunicativa entre partes cuja capacidade de diálogo e exercício de expressão dispensa comentários;
11.	O princípio da democracia consubstanciado neste ensaio refere-se ao fundamento para a nova forma de legitimação da ação administrativa, qual seja, a democratização do exercício da atividade administrativa, marcada principalmente pela abertura e fomento à participação dos administrados, seja na defesa de interesses individuais ou em nome dos interesses da coletividade;
12.	A resposta para este delicado confronto entre a legalidade e a democracia, encontra-se na aplicação da regra de ponderação aplicada pelo Estado, ou seja, o (E)stado de ponderação, que associado a regra de ponderação aplicado ao caso em análise, encontrar-se-á a proporcionalidade em sentido estrito sendo o guia lógico percorrido pelo Administrador no intuito de obter a máxima realização dos interesses postos à prova com a menor produção de incômodo possível a todo o ordenamento jurídico, apta para produzir o resultado necessário e garantidora da adequação do procedimento pelo benefício logrado;
13.	Por conseguinte, o peso em prol da democracia encontra-se muito mais sobressaltado do que a importância a uma legalidade meramente formal, bem como, afirma-se peremptoriamente que a negociação coletiva de trabalho é o meio adequado para produção do resultado desejado, sendo insubstituível por outro meio menos gravoso e igualmente eficaz;
14.	Negociar significa assegurar a participação dos trabalhadores nas tomadas de decisões, considerando cada um como cidadão gestor do órgão administrativo, para exercer uma função política enquanto meio de diálogo na pacificação de controvérsias de forma democrática;
15.	Logo, a transação coletiva tem o condão de estabelecer democraticamente normas econômicas, técnicas, hierárquicas e jurídicas, isto é, estipular condições de trabalho, respeitados os preceitos trabalhistas de ordem pública, em outras palavras, a negociação é uma fórmula de autocomposição democrática na qual, em absoluto não se visa usurpar direitos, ao contrário, visa melhorar cada vez mais, a qualidade de trabalho (orgânica, ambiental e monetária) daqueles efetivamente enfrentam e conhecem a realidade do dia-a-dia do seu labor respeitando-se a adequação setorial, isto é, a especificidade de cada categoria profissional;
16.	O conteúdo da negociação se divide em as cláusulas organizadas em três blocos, quais sejam, cláusulas normativas (econômicas e sociais), obrigacionais e de garantia. No tocante a essas cláusulas normativas econômicas, ponto crucial deste estudo, é que se encontra um dito obstáculo, com permissão da palavra, plenamente sanável, na celebração desse acordo, em função de que toda a administração pública está vinculada ao orçamento público que estabeleceu os limites e previsão dos gastos com pessoal;
17.	Todavia, o orçamento do erário funciona como um instrumento de otimização dos recursos financeiros. As prioridades e necessidades devem obrigar o administrador público a exercer uma racionalidade sobre a vinculação das verbas reservadas a efetiva compensação financeira daqueles que realmente movimentam e sustentam a máquina administrativa;
18.	Por conseguinte, não existe impedimento legal que as necessidades estabelecidas nas cláusulas normativas sociais do acordo firmado com os empregados públicos estejam incluídas como uma das prioridades do plano plurianual, ou ainda, que as metas e prioridades da administração pública federal sejam a de cumprir o estabelecido nas cláusulas normativas econômicas do mesmo acordo;
19.	Por isso, negociado o Acordo Coletivo, em tempo hábil para a apresentação ao Congresso, Assembléia ou Câmara, essas cláusulas são o fruto da “gestão participativa de pessoal”, razão pela qual, não caberá ao legislativo, emendá-las, uma vez que já foram alvos de discussão prévia, com a interferência do MPT, na função de custus legis, respeitando-se não só a LDO, mas também, tanto a Legalidade quanto a Democracia;
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